A prova ilícita e o princípio da proporcionalidade dos valores contrastantes by Pinto, Alexandre Guimarães Gavião
272 Revista da EMERJ, v. 8, nº 32, 2005
A Prova Ilícita e o Princípio
da Proporcionalidade dos
Valores Contrastantes









citos  se  encontra  albergada  no  capítulo  da Carta Magna  referente
aos direitos  e  garantias  individuais,  se harmonizando ao Estado de
Direito,  no qual  o  Estado  é  subordinado  a  lei,  ficando  submetido,
ainda, ao controle do Poder Judiciário.
É  sabido que as garantias  se  traduzem no direito de os cida-













As provas  ilícitas  são  aquelas  alcançadas  com a  violação do












é  repudiar  a  prova  alcançada  por meios  ilícitos,  em  vigilância  ao












são  poderia  gerar,  em  hipóteses  de  excepcional  gravidade.  Tal
posicionamento  encontra  embasamento  no  princípio  da




em  favor  do  réu,  por  exemplo,  não  há  dúvidas  de  sua  aplicação,




Já  as  provas  ilícitas  por  derivação  são  aquelas  lícitas  em  si
mesmas, mas produzidas a partir de um fato ilícito.
Em que  pese  o  atual  entendimento majoritário  do  Supremo
Tribunal Federal, que, na esteira do raciocínio desenvolvido pela te-
oria dos frutos da árvore envenenada, considera que a prova ilícita
originária  é  capaz de  contaminar  as  demais  provas  dela  decorren-
tes, posiciono-me na trincheira daqueles que defendem que o mero
fato de não se admitir as provas ilícitas em juízo, não possui o efeito
de  gerar  a  nulidade  de  todo  o  processo,  eis  que  a  Lei Maior  não
afirma serem nulos os processos, em que exista alguma prova obti-
da por meios ilícitos.
Cumpre  ressaltar  que,  em  tais  casos,  deve  ser  delimitada  a
conseqüência da inadmissibilidade de uma determinada prova ilíci-








rio, possível  é,  também, em casos de extrema excepcionalidade,  a
aplicação do princípio da proporcionalidade pro societate.
Importante notar que a acusação, principalmente a promovida








dência,  evitando  que  a mesma promova  um  resultado  indesejado
pelo sistema, buscando a justiça do caso concreto.





pelo  próprio  sistema  jurídico,  visando  à  justa  solução para  o  caso
em  exame.
Nessa linha de entendimento, o Supremo Tribunal Federal ad-
mitiu  que  a  administração  penitenciária,  com  fundamento  em  ra-




Nesses  casos,  se  a  prova  se  retrata  imprescindível  deve  ser
admitida, por adoção do princípio da proporcionalidade.
Ressoa  evidente,  outrossim,  que  as  liberdades  públicas  não
podem ser manejadas como um manto protetivo da prática de ativi-
dades ilícitas, sob pena de se causar abalos no Estado de Direito.
Aqueles  que,  ao  cometerem  ilícitos,  deixam de  observar  as
liberdades públicas de terceiras pessoas e da sociedade, não podem










vacidade,  por  exemplo,  a  gravação por  parte  da própria  vítima de
















moralidade,  publicidade  e  eficiência.
A moralidade administrativa exige que os atos praticados pe-




Os princípios  supramencionados  impedem que o  agente  pú-
blico  se  utilize  das  inviolabilidades  à  intimidade  e  à  vida  privada
para  praticar  atividades  ilícitas.
Assim, deve  ser permitida, por  exemplo,  a utilização de gra-








ser  a  da  inadmissibilidade das  provas  obtidas  por meios  ilícitos,  o
que  só  pode  ser  atenuado,  em  hipóteses  de  marcante
excepcionalidade, com base no princípio da proporcionalidade dos
valores contrastantes. O Magistrado deve identificar as normas per-
tinentes,  selecionar  os  fatos  relevantes  e  atribuir  o  peso  devido  a
cada  interpretação  constitucional,  sem  deixar  de  considerar  que
nenhum direito  fundamental  tem o  cunho de  absoluto,  razão pela
qual, ao julgador incumbe a tarefa de realizar a equilibrada ponde-
ração entre os valores em conflito e efetuar as escolhas  fundamen-
tadas.
